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EDITAL N.º 102/2026 - LICITAÇÃO N.º 861/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 012/2026 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DAS ETAPAS PARA APROVAÇÃO DO PROJETO 

REURB-S DO MUNICÍPIO DE NOVA PRATA/RS. 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO 

 

Umberto Luiz Carnevalli, PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA PRATA, faz saber pelo presente 

EDITAL, que está aberta a Licitação modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e, 

quando aplicável, do Código Civil, tendo como critério de julgamento o MENOR VALOR 

GLOBAL. 
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1. DO OBJETO 

Constitui objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA ELABORAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DAS ETAPAS PARA 

APROVAÇÃO DO PROJETO REURB-S DO MUNICÍPIO DE NOVA PRATA/RS, cujas 

descrições e condições estão detalhadas nos documentos anexos deste edital. 

1.1 O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme Decreto 

Municipal nº 9.379 de 28 de março de 2023, caracterizando-se como serviço comum de 

Engenharia. 

 

2. DA DIVULGAÇÃO DO EDITAL 

2.1. O edital será publicado no dia 27/08/2026. 

2.2. Prazo final para impugnação do edital e esclarecimentos: 15/09/2026, às 23h59min. 

2.3. Data/Hora limite para recebimento de propostas: 18/09/2026, às 08h55min. 

2.4. Data/Hora da Abertura: 18/09/2026, 08h56min. 

2.5. Data/Hora da Disputa: 18/09/2026, às 09h00min. 

2.6. Endereço eletrônico para formalização de questionamentos, impugnações e realização da 

sessão pública: www.portaldecompraspublicas.com.br  

2.7. Todas as referências de tempo deste certame observarão obrigatoriamente o horário de 

Brasília/DF. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO DO CERTAME 

3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 

identificação e senha, pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde 

também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 

detalhadas para sua correta utilização.  

3.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br  ou pelo contato telefônico 0800 730 5455. 

3.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame, conhecer seu funcionamento e de cumprir as seguintes regras: 

3.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

3.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do processo na forma 

eletrônica. 

3.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

3.4. Não poderão participar deste processo as licitantes (vedações):  

3.4.1. suspensas de participar de licitação ou impedidas de contratar com este Município, com 

fulcro no art. 156, III, da Lei Federal nº 14.133/2021;  

3.4.2. sob processo de falência, dissolução ou liquidação;  

3.4.3. declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública em qualquer 

esfera de governo, com fulcro no art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021;  

3.4.4. proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art. 72, § 8º, 

V, da Lei Federal nº 9.605/98;  

3.4.5. proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 

8.429/92;  

3.4.6. cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste processo. 

3.4.7. que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.4.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si, nos termos do art. 14, V, da Lei 14.133/2021. 

3.4.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, nos termos do art. 14, VI, da Lei 

14.133/2021. 

3.4.10. Durante a vigência do contrato é vedado ao compromitente fornecedor contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 

do órgão contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato. 

3.4.11. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.4.12. Agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, nos termos do art. 9º, §1º da Lei Federal 

14.133/2021; 

3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.8, supra, será também aplicado ao licitante que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante 
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3.6. Aplicam-se, no que couber, os demais incisos dispostos no art. 14 da Lei Federal 

14.133/2021. 

 

4. DO ENVIO DAS PROPOSTAS AO PORTAL DE COMPRAS  

4.1. As propostas deverão ser enviadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 

data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, e poderão ser retirados ou substituídos até 

a abertura da sessão pública.  

4.2. A proposta inicial deve ser preenchida exclusivamente no sistema, sem a necessidade de 

anexar quaisquer documentos. No entanto, é indispensável efetuar o download do edital para que 

o sistema autorize o registro da proposta. 

4.3. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no 

máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também 

em eventual contratação. 

4.4. Os preços ofertados na proposta inicial serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto. 

4.5. O preço global máximo estimado e admitido pela Administração para o objeto deste 

certame é R$ 238.731,06 (duzentos e trinta e oito mil e setecentos e trinta um reais e seis 

centavos). O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

abertura da sessão, estabelecida no preâmbulo desse edital.  

4.6. Será rejeitada a proposta que apresentar valor superior ao estabelecido na Planilha 

Orçamentária disponibilizada pelo Município.   

4.7. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas neste Edital. 

4.8. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sendo que a falsidade da 

declaração sujeitará o licitante às sanções legais: 

4.8.1. O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 

exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade das suas informações, na forma 

da lei. 

4.8.2. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.8.3. Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

4.8.4. Que, para fins do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20/98, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre, bem como não emprega menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos 
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4.8.5. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, nos termos dos incisos III e IV do art. 1º e do inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal. 

4.8.6. Que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que, caso aplicável ao número de funcionários da empresa, 

atende às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

4.8.7. Que, sob as penas da lei, até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

4.8.8. O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar 

ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 

2006. 

4.9. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual o licitante não deve preencher o campo "marca" com o nome da sua 

empresa no Portal de Compras Públicas. Esta prática pode levar à identificação antecipada do 

licitante, o que não é permitido.  

 

5. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES  

5.1. Quaisquer informações, esclarecimentos e dúvidas decorrentes da interpretação do edital 

poderão ser solicitados via portal de compras públicas até 03 (três) dias úteis antes da data 

marcada para a realização da abertura das propostas. 

5.2. As impugnações ao ato convocatório do processo serão recebidas até 3 (três) dias úteis 

antes da data marcada para a abertura das propostas via portal de compras públicas. 

5.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo serão 

recebidos como mero exercício do direito de petição. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. A partir do horário previsto para a abertura das propostas terá início a sessão pública, 

quando a agente de contratação verificará as propostas apresentadas, classificando aquelas que 

atendam ao edital e desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os 

requisitos estabelecidos.  

6.2. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e a agente de contratação dará 

início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.3. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas. 

6.4. O licitante poderá participar da sessão pública, mediante a utilização de sua chave de 

acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no 
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sistema eletrônico durante toda a sessão pública, ficando responsável pela perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros sua proposta e lances. 

 

7. DA DISPUTA DE LANCES 

7.1. Aberta etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. 

7.2. O modo de disputa será aberto, hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas 

por meio de lances públicos e sucessivos, nos termos do art. 56, I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 10,00 (dez reais), 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a 

melhor oferta. 

7.4. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 

respectivo horário de seu registro e valor. 

7.5. O licitante poderá oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e somente poderá 

oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado no sistema em primeiro lugar. 

7.7. Durante o transcurso da disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

7.8. Caso o licitante perceba que inseriu valor incorreto no campo específico para lance, 

deverá, imediatamente, solicitar o cancelamento do último lance. 

7.9. Somente será anulado o último lance ofertado pela empresa, levando-se em consideração a 

justificativa de erro no momento do lançamento do valor. Não serão anulados lances anteriores a 

este. 

7.10. Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado; 

7.11. No caso de desconexão do sistema por parte do agente de contratação, no decorrer da etapa 

de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 

suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos 

participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.13. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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7.14. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários. 

7.15. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

7.16. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o agente de 

contratação poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de 

lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

8.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, 

preferência de contratação para as beneficiárias que tiverem apresentado a declaração, de que 

trata o item 3.6 deste Edital. 

8.2. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações 

em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% 

(cinco por cento) à proposta de menor valor. 

8.3. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.3.1. A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 

apresentar, no prazo de 20 (vinte) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, 

de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

8.3.2. Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, 

inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, 

empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, a apresentação de nova proposta, no 

prazo previsto na alínea a deste item. 

8.4. O disposto no item 8.2 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial 

tiver sido apresentado por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.5. Se não houver licitante que atenda ao item 8.2 e seus subitens, serão observados os 

critérios do art. 60 da Lei 14.133/2021, nesta ordem: 

8.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

8.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

8.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

8.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados 

por: 
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8.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.6.2. empresas brasileiras; 

8.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO  

9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do 

desempate, se for o caso, o agente de contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, no prazo estipulado pela agente de contratação. 

 

10. DO JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA  

10.1. Encerrada a fase de negociação, será concedido o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para 

que a empresa vencedora encaminhe, por meio do sistema: 

10.1.1. Proposta readequada, preenchida conforme o modelo disponibilizado ou (Anexo VIII), 

caso apresentada em modelo próprio, contendo todas as informações nele exigidas de forma 

equivalente e completa, em formato PDF, e ser assinada eletronicamente mediante o uso de 

certificado digital pessoal e intransferível, emitido por autoridade certificadora credenciada pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil) ou assinatura eletrônica realizada por 

meio da plataforma GOV.BR; 

10.1.2. Planilha de BDI, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro, preenchidos 

conforme os modelos disponibilizados em formato Excel (Anexo XX), os quais deverão ser 

salvos em formato PDF e anexados ao sistema, devidamente assinados eletronicamente. 

10.2 O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado, por decisão fundamentada do Agente 

de Contratação, de ofício ou mediante solicitação fundamentada do licitante via chat da sessão 

pública, antes de seu encerramento.  

10.3 Verificada a ausência, incompletude, divergência ou inconsistência de informações 

necessárias à análise e ao julgamento da proposta, a agente de contratação poderá promover 

diligência para esclarecimento ou complementação das informações. 

10.4 A não apresentação da proposta em formato PDF devidamente assinada, bem como o não 

atendimento à diligência promovida pela agente de contratação no prazo estabelecido, poderá 

acarretar a desclassificação do licitante, com consequente convocação do próximo classificado 

na ordem de sucessão. 

10.5 A licitante que, por sua iniciativa, anexar juntamente com a proposta readequada os 

documentos de habilitação exigidos neste Edital renuncia ao prazo específico previsto no item 12 

deste edital para sua posterior apresentação. Nessa hipótese, a documentação poderá ser 

analisada pela Agente de Contratação no momento processual oportuno, ficando a licitante 
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integralmente responsável pela sua completude e regularidade, não podendo alegar prejuízo em 

razão da não abertura da diligência específica destinada ao envio dos documentos de habilitação, 

nem pleitear a juntada posterior de documentos que deveriam ter sido apresentados 

originalmente, ressalvadas as diligências admitidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.6 Quando a proposta apresentar valor global ou unitário inferior a 75% (setenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, será presumida a inexequibilidade da proposta, nos 

termos do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo o licitante comprovar sua 

exequibilidade antes de eventual desclassificação. 

10.7 Na hipótese prevista no item anterior, o licitante será diligenciado para apresentar, no 

prazo fixado pelo Agente de Contratação, documentação comprobatória da exequibilidade da 

proposta, podendo consistir em composição detalhada dos custos, planilhas de insumos, 

declaração técnica de viabilidade ou outros documentos aptos a demonstrar, de forma objetiva, a 

viabilidade da execução do objeto nas condições ofertadas. 

10.8 A ausência de comprovação satisfatória da exequibilidade ensejará a desclassificação da 

proposta, conforme o art. 59, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.9 A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 

à proposta mais bem classificada.  

10.10 Todos os licitantes participantes devem estar cientes que, caso a licitante detentora do 

menor valor vier a ser desclassificada, a agente de contratação procederá à renegociação com a 

próxima classificada, obedecendo a ordem de classificação.  

10.11 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no 

edital.  

10.12 Anexada a proposta, será examinada a oferta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do descritivo e preço em relação ao valor de referência 

da Administração e, sendo considerada aprovada, será aberto o prazo de 10 (dez) minutos para 

manifestação da primeira intenção de interposição de recurso.  

10.13 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Edital, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

10.13.1 Considerando que os itens 01, 02 e 03 integram o mesmo lote e possuem o mesmo 

objeto e a mesma composição de serviços, a proposta readequada deverá apresentar 

idêntico valor unitário para os três itens. A soma dos valores totais dos três itens deverá 

corresponder integralmente ao valor global final do lote registrado no sistema/Portal de 

Compras Públicas, não sendo admitida a atribuição de valores unitários distintos entre os 

itens. 

10.14 Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a execução deste 

objeto, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou 

má interpretação por parte do licitante. 
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10.15 Para fins de dimensionamento da proposta, a licitante deverá observar que a 

tributação do ISS Construção Civil neste Município seguirá o entendimento exarado pelo 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) no REsp 1916376 / RS/ 2023, qual seja: "a base de 

cálculo do ISS é o preço do serviço de construção civil contratado, não sendo possível 

deduzir os materiais empregados, salvo se produzidos pelo prestador fora do local da obra 

e por ele destacadamente comercializados com a incidência do ICMS". 

10.16 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

 

11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionad

o&direcao=asc );   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(CNEP)  (https://certidoes.cgu.gov.br/ ); 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:3,4,6::&cs=30sEiN9yOZWKFj3F8lXJTytUfqc

Y0K_V-tw20K9iym-jtJ27Y7ffb7gcmBrVir2spgzzokXM1KqgQKEjRyJFiHw );  

e) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU.  

11.2. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, e que possua alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio 

de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, 

desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do 

respectivo prazo. 

11.3. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:3,4,6::&cs=30sEiN9yOZWKFj3F8lXJTytUfqcY0K_V-tw20K9iym-jtJ27Y7ffb7gcmBrVir2spgzzokXM1KqgQKEjRyJFiHw
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:3,4,6::&cs=30sEiN9yOZWKFj3F8lXJTytUfqcY0K_V-tw20K9iym-jtJ27Y7ffb7gcmBrVir2spgzzokXM1KqgQKEjRyJFiHw
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12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12.1. Concluída a análise e aprovação da proposta, bem como o prazo para a primeira intenção 

de interposição de recursos, será aberto o prazo de 02 (duas) horas úteis para que a empresa 

vencedora realize o upload dos documentos de habilitação exigidos, nos termos deste Edital.  

12.1.1. O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado, por decisão fundamentada do Agente 

de Contratação, de ofício ou mediante solicitação fundamentada do licitante via chat da sessão 

pública, antes de seu encerramento. 

11.1.1. Os documentos que exigirem assinatura deverão, preferencialmente, ser assinados 

eletronicamente, com o uso de certificado digital pessoal e intransferível, preferencialmente 

emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil) ou assinatura eletrônica realizada por meio da plataforma GOV.BR; 

12.1.2.  Os documentos deverão ser anexados, preferencialmente, em um único arquivo no 

formato PDF. Caso isso não seja possível, deverão ser enviados de forma separada, mas 

devidamente numerados e organizados na ordem em que são solicitados neste Edital. O não 

cumprimento dessas orientações poderá acarretar a desclassificação do(a) candidato(a), caso a 

forma de envio gere tumulto no processo de análise, em razão da desordem dos arquivos ou da 

inclusão de documentos não solicitados, configurando descumprimento das normas deste 

certame e comprometendo a transparência e a lisura do processo. 

12.1.3. Na análise dos documentos de habilitação, a agente de contratação poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

12.1.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

12.1.4.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

12.1.4.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

12.1.4.3. Com base na Conclusão Técnica nº 27 do TCE-RS é possível a complementação 

de documentação de habilitação ou que deveria constar da proposta apresentada pelo 

licitante, desde que pré-existente, o documento ou a condição, à data da sessão de abertura do 

certame. A diligência para esta suplementação não fica restrita a materiais constantes na internet, 

sendo possível a utilização de outras ferramentas cabíveis. 

12.1.6 Para fins de habilitação na presente concorrência, a licitante deverá enviar os 

seguintes documentos, observando o procedimento disposto neste Edital: 

 

12.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  
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b) Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede; 

d) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

e) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede.  

 

12.3. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de 

Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as 

contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n.°8.212, 

de 24 de julho de 1991, em vigor; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual em vigor; 

d) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do Município de Nova Prata/RS, em 

vigor, que poderá ser obtida diretamente pelo link 

https://novaprata.multi24h.com.br/multi24/sistemas/portal/#tab-emitir-certidoes ou pelo site do 

Município https://www.novaprata.rs.gov.br/. Caso algum licitante não consiga obter a Certidão 

através do site do Município, poderá solicitá-la diretamente na Secretaria de Finanças, através do 

telefone (54) 3242-8200, ou através do e-mail cadastrofornecedor@novaprata.rs.gov.br;  

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, em vigor, conforme 

legislação tributária do Município expedidor da empresa que ora se habilita para este certame; 

f)  Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

g)  Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

12.4. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data da apresentação do documento; 

12.5. DAS DECLARAÇÕES 

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

https://novaprata.multi24h.com.br/multi24/sistemas/portal/#tab-emitir-certidoes
https://www.novaprata.rs.gov.br/
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (Anexo I). 

b) As empresas que pretenderem se utilizar dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006, 

previstos no art. 42 a 45, deverão apresentar, declaração de que se enquadra como Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte (Anexo II). 

c) Declaração da licitante, de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade (Anexo III), 

sob as penalidades cabíveis, a superveniência de fato impeditivo para contratar com o Poder 

Público, assinada por representante(s) legal(is) da empresa. 

c)  Declaração de que não possui em seu quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme 

artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal (Anexo IV). 

d) Declaração da licitante indicando endereços eletrônicos para recebimento de eventuais 

contatos necessários, inclusive notificações administrativas, imposição de penalidade e outros, 

declarando se comprometer com o acompanhamento diário dos endereços eletrônicos, 

providenciando a confirmação de recebimento, devidamente assinada pelo(s) representante(s) 

legal(is) (Anexo V). 

e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e em outras 

normas, (Anexo VI). Esta declaração deverá ser adaptada caso a empresa se submeta ao 

regramento contido no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 ou não, conforme opções constantes no 

modelo. 

f) Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021 (Anexo VII). 

12.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado de capacitação técnica operacional da empresa, fornecido por Pessoa Jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que executou objeto equivalente ou superior ao objeto 

da licitação; 

b) Certidão atualizada e válida de registro da empresa licitante no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU). 

c) Declaração, assinada pelo representante legal da empresa, atestando que dispõe de pessoal 

técnico qualificado, bem como dos equipamentos e do aparelhamento técnico necessários e 

suficientes para a execução do objeto, em conformidade com as quantidades, especificações e 

prazos estabelecidos neste edital. 
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d) A empresa deverá realizar visita técnica ao município para reconhecimento das condições 

do local onde os serviços serão prestados, devendo a visita ser realizada com, no máximo, 3 

(três) dias úteis de antecedência em relação à data marcada para a sessão pública, OU poderá 

apresentar declaração formal de que conhece integralmente o local e as condições da execução, 

caso opte por dispensar a visita técnica. 

d.1) As visitas deverão ser agendadas na Secretaria de Urbanismo e Mobilidade Urbana pelo 

telefone (54) 3242-9998 ou pelo e-mail adriane.vassoler@novaprata.rs.gov.br, sendo 

acompanhadas pela Arquiteta Adriane Vassoler ou por servidor técnico designado pelo 

município. O atendimento para realização das visitas ocorre de segunda a sexta-feira, das 8h às 

11h. 

d.2) Após a vistoria, será assinado o Atestado de Visita Técnica ao local onde será executado o 

serviço, conforme previsto na lei de licitações, atestando que tomou conhecimento de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

d.3) A visita técnica é necessária em razão das particularidades físicas do ambiente, que não 

podem ser adequadamente compreendidas por plantas e memoriais, sendo importante para 

elaboração de proposta exequível. 

12.7. DAS AUTENTICAÇÕES E CÓPIAS DOS DOCUMENTOS 

12.7.1. Os documentos apresentados na forma de cópias reprográficas deverão estar autenticados, 

exceto os emitidos via internet. 

12.7.2. A autenticação dos documentos feita por servidor municipal somente será realizada 

mediante apresentação do documento original. 

12.7.3. Caso a licitante não autentique os documentos nesta Prefeitura, deverá fazê-lo em 

cartório, ou poderá apresentar declaração de autenticidade por advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal, conforme permissivo constante no art. 12, IV, da Lei 14.133/21. 

12.7.4. Não serão feitas cópias de documentos na Prefeitura. 

12.8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

12.8.1. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação devem: 

a) Estar em nome da matriz se a licitante for a matriz; 

b) Estar todos em nome da filial se a licitante for filial, salvo aqueles documentos que são 

legalmente válidos tanto para matriz como para filial; 

c) Deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente, se a licitante for 

a matriz e a prestadora dos serviços for a filial. 

12.9. DA INABILITAÇÃO 

12.9.1. Serão inabilitadas a(s) empresa(s) que não atender(em) a(s) exigência(s) de habilitação 

contidas neste edital ou as que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente.  
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13. DOS RECURSOS 

13.1. Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, abrir-se-á 

prazo para a segunda intenção de recurso para que qualquer licitante manifeste imediata 

intenção de interpor recurso contra ato praticado no certame, podendo qualquer licitante 

inconformada com o resultado, registrar em ata as razões de interpor recurso. Caso haja recurso, 

os interessados poderão apresentar as razões do recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados da data de intimação. 

13.2. O tempo para manifestação de intenção de recurso será de 10 minutos. 

13.3. A manifestação de recurso deve ser feita em campo específico no Portal de compras 

públicas. 

13.4. O recurso contra decisão do Agente de Contratação terá efeito suspensivo.  

13.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

13.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.7. A falta de manifestação imediata e motivada das licitantes ao término da sessão pública 

importará na decadência do direito de recurso e, consequentemente, dar-se-á a adjudicação do 

objeto da licitação à vencedora.  

13.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pelo portal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.9. Os recursos deverão ser anexados ao sistema, junto ao Portal de Portal de Compras 

Públicas.  

13.10. Não serão conhecidos recursos enviados por e-mail ou entregues de outra forma que não 

seja junto ao referido sistema. 

13.11. Nos recursos e/ou impugnações serão avaliados o cabimento e a adequação, sendo que o 

mérito será julgado somente se preenchidos os requisitos intrínsecos de admissibilidade, quais 

sejam, interesse recursal, legitimidade e o pedido juridicamente possível, bem como os requisitos 

extrínsecos, e a tempestividade (tempo hábil para a interposição do recurso), entre outros. 

13.12. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pela proponente. 

13.13. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo 

órgão licitante no www.portaldecompraspublicas.com.br, Portal da Transparência, Portal 

Nacional de Contratações Públicas – PNCP e Licitacon Cidadão. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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14. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de habilitação e julgamento, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

14.1.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

14.1.2 revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

14.1.3 proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

14.1.4 adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

14.2.  Decorrido o prazo de validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficarão os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

14.3. A licitante vencedora deverá encaminhar o contrato devidamente assinado, no prazo de 05 

(cinco) dias, contados da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no Edital, acompanhado dos seguintes documentos: 

a) A licitante deverá indicar a equipe técnica mínima responsável pela execução dos serviços, 

que deverá contemplar:  

a.1) 01 (um) Engenheiro Civil ou Arquiteto e Urbanista credenciado e em situação regular 

junto Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU);  

a.2) 01 (um) Advogado credenciado e em situação regular junto Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB); 

a.3) 01(um) Biólogo ou Geólogo ou Engenheiro Ambiental ou Engenheiro Florestal ou 

Engenheiro Agrônomo com formação mínima em nível superior, credenciado e em situação 

regular junto ao respectivo Conselho Regional de Biologia (CRBIO) ou Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA);  

a.4) 01 (um) Assistente Social ou Sociólogo ou Geógrafo com formação mínima em nível 

superior, credenciado e em situação regular junto ao respectivo conselho de fiscalização 

profissional. 

b) Comprovação de que a equipe técnica indicada na alínea “a”, possui vínculo com a 

empresa licitante, devendo tal vínculo ser demonstrado por uma das seguintes formas: 

c.1) por meio do contrato social, quando se tratar de sócio da empresa; 

c.2) mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), Ficha de Registro de 

Empregados ou guia de recolhimento do FGTS, quando se tratar de empregado; 

c.3) mediante contrato de prestação de serviços firmado entre as partes, quando se tratar de 

profissional contratado. 

14.4. O prazo para o envio dos documentos supracitados e do contrato devidamente assinado, 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu 

transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 

Administração. 
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14.5. A não apresentação dos documentos supracitados, dentro do prazo estabelecido para 

assinatura do contrato, impedirá a formalização da contratação, podendo a Administração 

convocar a próxima licitante classificada, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

14.6. O contrato deverá, ser assinados eletronicamente, com o uso de certificado digital pessoal e 

intransferível, emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira (ICP-Brasil) ou assinatura eletrônica realizada por meio da plataforma 

GOV.BR; 

14.7. O não cumprimento das exigências previstas neste item, nos prazos assinalados, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, e será 

facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

 

15. DA EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA 

15.1. A execução do objeto compreenderá a prestação integrada de serviços técnicos 

especializados voltados à Regularização Fundiária Urbana — REURB, devendo observar as 

diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 13.465/2017, bem como com as disposições do Termo 

de Referência (Anexo XIII), memoriais descritivos, planilha orçamentária, cronograma físico-

financeiro, memórias de cálculo e demais documentos técnicos que integram o processo, os quais 

estabelecem as especificações, critérios executivos e parâmetros técnicos que deverão ser 

rigorosamente observados pela Contratada durante toda a execução contratual. 

15.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato pelo prefeito, compreendendo o período de emissão da Ordem de Início dos Serviços, 

bem como o prazo necessário à prática dos atos de gestão contratual, tais como fiscalização, 

recebimento do objeto, liquidação e pagamento. 

15.3. O prazo de vigência contratual poderá ser prorrogado, desde que justificadamente, nas 

hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.4. A vigência contratual não autoriza a execução dos serviços após o término do prazo 

de execução do serviço, o qual somente poderá ser prorrogado nas hipóteses legalmente 

admitidas, mediante justificativa e formalização do respectivo termo aditivo. 

15.5. Após a assinatura do contrato pelo Prefeito, a Contratada deverá, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT), quando cabível, devidamente quitada, bem como informar os 

dados de identificação de seu preposto. A execução do serviço não poderá ser iniciada antes do 

cumprimento dessas exigências. 

15.6. Após a assinatura do contrato e cumpridas as exigências previstas, a Administração emitirá 

a Ordem de Início dos Serviços no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura 

do contrato pelo prefeito. 

15.7. Emitida a Ordem de Início dos Serviços, a Contratada deverá iniciar a execução do serviço 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, promovendo a mobilização de pessoal, equipamentos, 

materiais e demais recursos necessários ao cumprimento do objeto. 
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15.8. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da emissão da Ordem 

de Início dos Serviços, devendo a Contratada concluir integralmente o objeto nesse período, em 

conformidade com o cronograma físico-financeiro e demais documentos da contratação. 

15.9. A concessão de aditamento de prazo para a execução do serviço será realizada somente 

mediante justificativa fundamentada e comprovada por parte do contratado. 

15.10. O término do prazo de execução não se confunde com o encerramento da vigência 

contratual. 

15.11. Não será admitida subcontratação do objeto. 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

16.1. Executar os serviços contratados em estrita conformidade com o Edital, Termo de 

Referência, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, 

especificações técnicas, normas da ABNT, legislação aplicável e proposta apresentada. 

16.2. Manter, durante toda a execução contratual, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

16.3. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

tributários, comerciais e demais obrigações legais incidentes sobre a execução do contrato. 

16.4. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, máquinas, mão de obra 

especializada e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto, arcando com todos os 

custos e despesas decorrentes da execução contratual, observando rigorosamente os prazos, 

condições e especificações estabelecidos no contrato. 

16.5. Apresentar, antes do início da execução dos serviços, a Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), devidamente recolhidos e 

quitados, bem como os demais documentos técnicos exigidos para a execução do serviço. 

16.6. Conferir previamente todas as medidas, níveis, quantitativos e demais condições existentes 

no local da obra, verificando sua compatibilidade com os projetos e comunicando imediatamente 

à fiscalização qualquer divergência identificada antes do início dos serviços. 

16.7. Manter sistema adequado de proteção coletiva e individual, fornecendo, exigindo e 

fiscalizando a utilização dos EPIs e EPCs necessários, garantindo a segurança dos trabalhadores 

e de terceiros durante toda a execução. 

16.8. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária e de segurança e saúde no 

trabalho vigente, observando as Normas Regulamentadoras expedidas pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego aplicáveis à execução do objeto. 

16.9. Executar, às suas expensas e no prazo determinado pela fiscalização, todos os reparos, 

correções ou substituições, necessários quando os materiais ou serviços executados não 

atenderem às especificações contratuais, às normas técnicas ou às determinações da 

Administração, sem qualquer ônus para o Município. 

16.10. Apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, documentos que comprovem o 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e 

demais encargos decorrentes da execução contratual. 
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16.11. Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a atuação da fiscalização da Administração e de 

terceiros por ela formalmente designados, garantindo acesso irrestrito aos locais de execução, 

documentos, registros, equipamentos e demais informações relacionadas ao contrato. 

16.12. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato superveniente que possa 

comprometer a execução do contrato, provocar atrasos, exigir alterações técnicas ou afetar a 

qualidade, segurança ou prazo do serviço 

16.13. Responsabilizar-se integralmente pelos acidentes, perdas, danos e prejuízos decorrentes 

da execução contratual, promovendo, às suas expensas, o reparo, restauração ou reconstrução 

dos bens atingidos. 

16.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões quantitativas que 

se fizerem necessários, observado o disposto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.15. Permanecer responsável pela segurança, estabilidade, eficiência, funcionalidade, 

qualidade e adequação técnica dos serviços empregados durante toda a execução contratual e 

pelo prazo legal de responsabilidade dos serviços. 

 

17. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO  

17.1. As medições dos serviços executados e os pagamentos serão realizados conforme as 

etapas previstas no cronograma físico-financeiro, mediante verificação e aprovação da 

fiscalização municipal. 

17.2. A verificação do atendimento aos itens licitados será realizada conforme os critérios e 

procedimentos descritos a seguir: 

17.2.1. Etapa 1- Para fins de conclusão desta etapa e liberação de recursos para pagamento dos 

serviços será exigida a seguinte documentação: 

a) Relatório contendo síntese das atividades realizadas para sensibilização, mobilização e 

informação das famílias, dos resultados do cadastro social e do cadastro físico, acompanhado de 

cópia(s) simples do(s) formulário(s) de cadastro utilizado(s), e cópia em meio digital de banco de 

dados contendo as informações físicas e sociais referentes a cada domicílio, lote e beneficiário; 

b) Planta de sobreposição da situação de fato com a situação de registro apresentando o 

perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou transcrições atingidas, 

quando couber; 

c) Cópias das minutas das notificações entregues ao município com comprovação de 

recebimento. 

17.2.2. Etapa 2- Para fins de conclusão desta etapa e liberação de recursos para pagamento dos 

serviços será exigida a seguinte documentação: 

a) Levantamento planialtimétrico cadastral georreferenciado, por meio de topografia ou 

restituição aerofotogramétrica, apresentado sob a forma de planta(s) impressa(s) em escala 

apropriada, acompanhada(s) do(s) respectivo(s) arquivo(s) em meio digital e da cópia da 

Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT); 
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b) Estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e ambiental 

elaborado por profissionais competentes das respectivas áreas, nos termos dos art. 35 da Lei nº 

13.465, de 2017; 

c) Estudo Técnico Ambiental e Estudo Técnico de Áreas de Risco elaborados por profissional 

legalmente habilitado, nos termos dos art. 35 e 39. da Lei nº 13.465, de 2017, se for o caso; 

d) Minuta do cronograma físico de execução de serviços e termo de compromisso, caso 

constatada alguma necessidade de adequação em virtude dos estudos acima elencados. 

17.2.3. Etapa 3- Para fins de conclusão desta etapa e liberação de recursos para pagamento dos 

serviços será exigida a entrega de toda a documentação descrita nesta etapa. 

17.2.4. Etapa 4- Para fins de conclusão desta etapa e liberação de recursos para pagamento dos 

serviços, o produto pode ser apresentado, sob a forma de relatório específico contendo a CRF 

devidamente registrada junto ao cartório de registro de imóveis acompanhada da(s) planta(s) 

impressa(s) em escala apropriada e em meio digital, memorial descritivo, bem como síntese dos 

procedimentos realizados, dos títulos expedidos, acompanhada de cópia dos instrumentos 

produzidos e, caso haja, publicação dos atos administrativos na imprensa oficial. O relatório 

deve ser acompanhado ainda de cópia do requerimento, prenotações e certidões relativas aos atos 

de registro praticados.  

17.3. O cronograma físico-financeiro relaciona as etapas a serem executadas e os respectivos 

valores de cada uma. Seu cumprimento é obrigatório, tanto no conjunto dos serviços quanto em 

cada fase planejada. As atividades somente poderão ser reprogramadas mediante justificativa 

técnica devidamente apresentada e aprovação da fiscalização.  

17.4. O contratado deverá solicitar formalmente a realização da medição, apresentando à 

fiscalização os serviços que considerar aptos à aferição. Após o aceite do boletim de medição, a 

fiscalização disporá do prazo de 5 (cinco) dias úteis para elaboração do Laudo de Medição. 

17.5. Verificada divergência entre o boletim de medição apresentado e a medição realizada 

pela fiscalização, o boletim será devolvido à Contratada para as devidas correções, ficando o 

prazo mencionado recontado a partir do novo aceite do boletim de medição retificado. 

17.6. Somente após emissão do Laudo, a Nota Fiscal poderá ser emitida e o pagamento será 

efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do aceite da Nota Fiscal pelo setor responsável. 

17.7. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão social e CNPJ) que se 

habilitou e apresentou a proposta financeira para este processo. 

17.8. A Nota Fiscal emitida pela licitante vencedora deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do empenho e número da Concorrência Eletrônica, a fim de acelerar o 

trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

17.8.1. Deverá constar, ainda, obrigatoriamente, nas Notas Fiscais emitidas pela contratada, a 

seguinte informação: "Documento fiscal referente ao Contrato nº ___, custeado com recursos do 

Convênio FPE n° 4571.2025- Processo PROA n° 24/1700-0000834-4 – Secretaria de Habitação 

e Regularização Fundiária; Convênio FPE n° 4572.2025- Processo PROA n° 24/1700-0000838-

7 – Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária; e Convênio FPE n° 4573.2025- 

Processo PROA n° 24/1700-0000832-8 – Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária.” 
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17.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

17.10. No caso de incorreção na nota fiscal, esta será devolvida e o prazo para pagamento 

contar-se-á da data de sua reapresentação. 

17.11. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; 

c) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do contrato de 

preço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

17.12. O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto. Para tanto, as 

informações da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira. 

17.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

17.14. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

17.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

17.16. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente a liquidação de 

quaisquer obrigações financeiras que lhe tenham sido impostas em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao reajustamento de preços ou à correção monetária. 

17.17. Serão da exclusiva responsabilidade da contratada quaisquer encargos incidentes sobre o 

quadro funcional que prestará os serviços ora contratados, sejam tributários, previdenciários, 

sociais, trabalhistas, securitários ou de outra natureza, que sejam ou venham a ser exigidos por 

lei, bem como eventuais danos ou prejuízos que seus funcionários vierem a causar. 

17.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

17.19. O recebimento provisório dos serviços será realizado pelo fiscal do contrato, em até 15 

(quinze) dias contados da comunicação escrita da contratada acerca da conclusão da execução do 

objeto, mediante verificação de sua conformidade com as especificações técnicas e as demais 
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condições estabelecidas no contrato, observado o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 9.379, de 28 de março de 2023. 

17.20. O recebimento definitivo dos serviços será realizado após o recebimento provisório, 

mediante verificação do cumprimento integral das obrigações contratuais e da inexistência de 

pendências técnicas, em prazo de observação ou vistoria que não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias, ressalvados os casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital 

ou no contrato, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento Definitivo pela 

Administração Municipal, observado o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 9.379, de 28 de março de 2023. 

 

18. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

18.1. A licitante deverá garantir a qualidade e conformidade dos serviços executados, 

responsabilizando-se pela correção, adequação ou refazimento, às suas expensas, de eventuais 

erros, omissões ou inconsistências que lhe sejam imputáveis, inclusive quando identificados 

posteriormente ao recebimento. 

 

19. DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

19.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

19.2. As comunicações entre o contratante e a contratada deverão ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

19.3. O contratante poderá convocar representante da contratada para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

19.4. A contratada submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de fiscalização, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo contratante, obrigando-se a fornecer 

os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que 

forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

19.5. A contratada obriga-se a permitir que a fiscalização acesse quaisquer de suas 

dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos 

equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitado, todos os dados e elementos 

referentes à execução do contrato. 

19.6. A fiscalização do objeto caberá à servidora Adriane Vassoler, Arquiteta e Urbanista, 

matrícula 5083; e Leonardo Demétrio Dias, Engenheiro Civil, Matrícula 862. 

19.7. Incumbe aos fiscais do contrato a prática dos atos de acompanhamento, fiscalização, 

inspeção e registro da execução contratual, comunicando ao gestor do contrato as ocorrências 

que demandem providências administrativas, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.8. A gestão do contrato será de responsabilidade do servidor Evandro Frigo, matrícula 

7063, Secretário Municipal de Urbanismo e Mobilidade Urbana. 
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19.9. Compete ao Gestor do Contrato coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização contratual, contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração. 

19.10. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes executados pelo contratante e/ou por 

seus prepostos, não eximem a contratada de suas obrigações quanto ao cumprimento das normas, 

especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 

19.11. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva 

da contratada no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às consequências e 

implicações, próximas ou remotas, perante o contratante ou terceiros, do mesmo modo que a 

ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará 

corresponsabilidade do contratante ou de seus prepostos. 

19.12. Os serviços objeto deste contrato serão executados sob responsabilidade do corpo técnico 

da empresa contratada, que ficam autorizadas a representar a contratada em suas relações com o 

contratante em matéria técnica. 

19.13. A contratada se obriga a manter o profissional indicado como Responsável Técnico na 

direção das obras e/ou serviços e no local da sua execução até o respectivo encerramento. 

19.14. O Responsável Técnico indicado pela contratada poderá ser substituído por outro de 

mesma qualificação e experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do contratante. 

 

20. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

20.1. Será admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 

forma do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021, quando sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do contrato, bem como em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fato 

da Administração, que tornem excessivamente onerosa a execução contratual. 

20.2. As alterações contratuais observarão as hipóteses e os limites previstos nos artigos 124 a 

136 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a devida justificativa e formalização através de 

termo aditivo, quando exigível. 

 

21. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

21.1. O contratado será responsabilizado administrativamente nos seguintes casos:  

21.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;  

21.1.2. der causa à inexecução total do contrato;  

21.1.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

21.1.4. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

21.1.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  



 
 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE NOVA PRATA 

24 

______________________________________________________________________ 

Av. Fernando Luzzatto, 158, Centro, Nova Prata/RS CEP: 95.320-000 Tel. (54) 3242.8200 
 

21.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

21.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

21.1.8. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

21.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

21.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

21.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item acima as 

seguintes sanções:  

21.2.1. Advertência: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as 

quais tenha concorrido, e desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades. 

21.2.2. multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por 

cento) do valor do objeto licitado ou contratado; 

21.2.3. impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

21.3. As sanções previstas no item 21.2, do presente Edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente. 

21.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções. 

21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

21.6. A aplicação das sanções previstas no item 21.2 deste Edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública e a 

terceiros. 

21.7. A aplicação da sanção prevista no item 21.2.2, do presente edital, será facultada a defesa 

do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.8. Para aplicação das sanções previstas nos itens 21.2.3 e 21.2.4 do presente Edital o licitante 

ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

21.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

21.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
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21.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

21.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

21.12.1. reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

21.12.2. pagamento da multa; 

21.12.3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

21.12.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

21.12.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

21.13. A sanção pelas infrações previstas nos itens 21.1.7 e 21.1.11 do presente Edital exigirá, 

como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

21.14. Para os fins da subcondição do item 21.1.9, reputar-se-ão inidôneos atos como os 

descritos nos artigos 337-F, 337-G, 337-I, 337-J e 337-K do Código Penal. 

21.15. No caso de incidência de uma das situações previstas neste edital, a licitante será 

cientificada através do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado no seu ato de vinculação 

ao certame; sendo que os prazos concedidos para manifestação fluirão, independentemente da 

confirmação de leitura da mensagem, serão concedidos conforme o caso, de acordo com o 

estabelecido na Lei 14.133/2021. 

 

22. DA RESCISÃO 

22.1. As hipóteses de extinção contratual são as definidas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei Federal 

nº 14.133/2021.  

22.2. Poderá ocorrer a rescisão por mútuo acordo, atendida a conveniência do município, 

mediante termo próprio, recebendo a contratada o valor dos serviços já executados. 

22.3. O contratante poderá rescindir o presente contrato independente de interpelação ou de 

procedimento judicial: 

22.3.1. No caso de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato. 

22.3.2. Se a contratada transferir o contrato ou sua execução no todo ou em parte sem prévia 

autorização do contratante. 
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22.3.3. Se a contratada falir, entrar em concordata / recuperação judicial, em liquidação ou 

dissolução, e ainda alteração em sua estrutura social, que impossibilite ou prejudique a execução 

do contrato. 

22.3.4. O descumprimento de qualquer encargo trabalhista com os funcionários contratados pela 

contratada. será também aplicada advertência, multa de 10% do valor do contrato e poderá ser 

suspensa de participar em licitações com esta administração. 

22.3.5. O contrato poderá ser rescindido, ainda, por acordo mútuo entre as partes, atendida a 

conveniência administrativa, sendo devida à contratada a remuneração correspondente aos 

serviços devidamente entregues e aceitos pelo contratante. 

22.3.6. Em caso de inadimplemento contratual, por qualquer das partes, que resulte em rescisão 

contratual, estarão ambas as partes sujeitas às consequências da Lei nº 14.133/21. 

 

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

23.1. A dotação orçamentária para contratação do objeto deste contrato, correrá por conta de 

verbas codificadas sob o número constante no Anexo XV. 

 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1. Somente poderão participar da Licitação, empresas legalmente constituídas e que estejam 

habilitadas e capacitadas a executar o seu objeto e que satisfaçam, integralmente, a todas as 

condições do Edital, não sendo permitido Consórcio entre empresas. 

24.2.  A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 

da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, o cancelamento do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

24.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 

previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for 

conflitante com o instrumento convocatório. 

24.4. Agentes Públicos, assim considerados aqueles do art. 6º, V, da Lei nº 14.133/21, estão 

impedidos de participar deste certame licitatório, (tanto como membro da diretoria da empresa 

ou como do quadro de funcionários desta), por determinação do art. 9º, § 1º, da Lei nº 14.133/21, 

tendo em vista a vedação expressa de contratar com o Município.         

24.5. É facultada à Agente de Contratação ou à Autoridade Competente, em qualquer fase da 

licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução de 

assunto relacionado ao presente procedimento licitatório, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar da proposta. 

24.6. A participação na Licitação implica na aceitação integral e irretratável pelas Licitantes, dos 

termos, cláusulas, condições e Anexos do Edital, com lastro na legislação referida no preâmbulo 

da Licitação, bem como na observância das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita, sob 
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qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento 

licitatório e execução do contrato.   

24.7. A Administração poderá revogar a licitação por interesse público, devendo anulá-la por 

ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar. 

24.7.1. O presente processo licitatório poderá ser revogado se, no curso do certame, for 

verificado que o Termo de Referência contempla valores que não representam o efetivo valor de 

mercado para o objeto licitado; medida que se efetivará através de prévio e fundamentado 

despacho, sem que assista direito de indenização aos partícipes do certame. 

24.8. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contrato. 

24.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação. 

24.10. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

24.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Prata - RS para dirimir quaisquer litígios oriundos 

da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer. 

24.12. O trâmite do procedimento licitatório estará disponível no site do Município 

www.novaprata.rs.gov.br – Portal da Transparência, – Informações sobre Licitações, 

www.portaldecompraspublicas.com.br e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) sendo 

de responsabilidade exclusiva da licitante a obtenção ou consulta dos documentos 

disponibilizados. 

 

25. DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 

 

Anexo I Modelo Declaração de Integralidade de custos 

Anexo II Modelo Declaração de Enquadramento 

Anexo III Modelo Declaração de Idoneidade 

Anexo IV Modelo Declaração de Emprega Menor Artigo 7º 

Anexo V Modelo Declaração de Endereço Eletrônico  

Anexo VI Modelo Declaração de Reserva de Cargos 

Anexo VII Modelo Declaração de Inexistência de Vínculo 

Anexo VIII Modelo de Proposta  

Anexo IX Modelo de Contrato 

Anexo X Memorando em anexo externo 

Anexo XI Documento de Formalização de Demanda em anexo externo 

Anexo XII Estudo técnico Preliminar em anexo externo 
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Anexo XIII Termo de Referência em anexo externo 

Anexo XIV Mapa de Riscos em anexo externo 

Anexo XV Dotação orçamentária em anexo externo 

Anexo XVI Parecer Obra Simples de Engenharia em anexo externo 

Anexo XVII RRT em anexo externo 

Anexo XVIII BDI em anexo externo 

Anexo XIX Cotações em anexo externo 

Anexo XX Planilhas para Preenchimento em anexo externo 

Anexo XXI Arquivos Loteamento Basalto em anexo externo 

Anexo XXII Arquivos Loteamento Especial em anexo externo 

Anexo XXIII Arquivos Loteamento Morar Melhor em anexo externo 

 

* Os documentos listados (Anexos X a XXIII) estão disponíveis em anexo externo, devido ao 

volume e à extensão dos arquivos. Esses anexos complementam as informações necessárias e 

podem ser acessados separadamente para consulta detalhada. 

 

Nova Prata/RS, 26 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

_________________________ 

Umberto Luiz Carnevalli 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

_________________________ 

Assessoria Jurídica 
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ANEXO I – DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PRATA/RS 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO N º .......... 

EDITAL Nº ............... 

 

 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ........, estabelecida na Rua ......, nº ..., Bairro ..., na 

cidade de ...., por meio de seu representante legal, Sr. ...., brasileiro, (estado civil), inscrito no 

CPF sob o nº ..., portador da cédula de identidade nº ..., residente e domiciliado na Rua ...., nº ..., 

Bairro ...., na cidade de ...., DECLARA, sob as penas da lei, que a proposta econômica 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, para atendimento dos encargos previdenciários, fiscais, comerciais, 

tributários, seguros, tarifas, transporte, responsabilidade civil e demais despesas incidentes ou 

que venham a incidir sobre os serviços, objeto desta licitação, não sendo aceitas quaisquer 

reivindicações de pagamento adicional por erro ou má interpretação da licitante. 

 

 

 

...................................................., ....... de..................., de 2026. 

 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA PARA FRUIÇÃO DOS 

BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº123/2006 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na 

cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no 

CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ..., na cidade de 

...., DECLARA, para os fins do disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se 

como: 

 

(    ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

 

(  ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

(     ) - COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que observa o limite de R$ 

4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme art. 4º, §2º da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

...................................................., ....... de..................., de 2026. 

 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PRATA/RS 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO N º .......... 

EDITAL Nº ............... 

 

 

 

 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ...., Bairro ..., na 

cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no 

CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ..., na cidade de 

...., DECLARA, sob as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 

a Administração Pública em qualquer esfera do governo.  

 

 

 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

 

 

...................................................., ....... de..................., de 2026. 

 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, 

DA CF. 

 

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PRATA/RS 

MODALIDADE DE LICITAÇÃO N º .......... 

EDITAL Nº ............... 

 

 

 

 

 A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na 

cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no 

CPF sob o nº ........, RG nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de 

....., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante que em cumprimento ao inciso 

XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional 

pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores 

de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 

(quatorze) anos. 

 

 Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

 

...................................................., ....... de..................., de 2026. 

 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO PARA INDICAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na 

cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no 

CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., 

Bairro ...., na cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do 

procedimento licitatório sob a modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. ......./2026, 

que indica o seguinte endereço eletrônico: _______________________ para recebimento de 

eventuais contatos necessários, inclusive notificações administrativas, imposição de penalidade e 

outros, declarando ainda, que se compromete com o acompanhamento diário do endereço 

eletrônico, providenciando a confirmação de recebimento, além de informar imediatamente a 

alteração do endereço indicado. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

 

 

...................................................., ....... de..................., de 2026. 

 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

 

VERIFICAR SE A EMPRESA SE SUBMETE AO REGRAMENTO CONTIDO NO ART. 

93 LEI 8.213/91.  

EM CASO POSITIVO, UTILIZAR O MODELO 1. 

EM CASO NEGATIVO, UTILIZAR O MODELO 2. 

 

 

MODELO 1 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na 

cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no 

CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., 

Bairro ...., na cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do 

procedimento licitatório sob a modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. ......./2026, 

que cumpre as exigências de reserva de cargos prevista no Art. 93 da Lei 8.213/91, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social. 

 

 

MODELO 2 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na 

cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no 

CPF sob o nº ........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., 

Bairro ...., na cidade de ...., DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do 

procedimento licitatório sob a modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. ......./2026, 

que está ciente do regramento constante no Art. 93 da Lei 8.213/91 quanto às exigências de 

reserva de cargos prevista para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, e 

que não se enquadra na referida obrigação legal até a presente data. 

 

 

...................................................., ....... de..................., de 2026. 

 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO 

PÚBLICO 

 

 

Eu, ________________________________________________, portador(a) do RG nº 

__________________________ e CPF nº __________________________, na qualidade de 

representante legal da empresa ________________________________________________, 

inscrita no CNPJ nº ________________________________, DECLARO, para os devidos fins e 

sob as penas da Lei, que a empresa e seus sócios, administradores, diretores e demais pessoas 

que exerçam sua representação ou administração não mantêm vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, nem possuem com tais pessoas relação de cônjuge, companheiro ou 

parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos do art. 14, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Declaro, ainda, estar ciente de que a falsidade das informações prestadas poderá sujeitar a 

empresa e os responsáveis às penalidades previstas na legislação, inclusive àquelas decorrentes 

do art. 299 do Código Penal, sem prejuízo das demais sanções administrativas e legais cabíveis. 

 

...................................................., ....... de..................., de 2026. 

 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do representante legal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 861/2026 

EDITAL Nº 102/2026 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 013/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA 

DAS ETAPAS PARA APROVAÇÃO DO PROJETO REURB-S. 

SITE: www.portaldecompraspublicas.com.br 

ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA 

 

Fornecedor:     CNPJ:    Inscrição Estadual: 

Endereço:     Cidade:   CEP: 

Telefone:     E-mail: 

Banco:      Agência:   Conta: 

 

Dados do representante legal da empresa para fins de assinatura do contrato: 

Nome:      CPF nº:   RG: 

Endereço pessoal:    Profissão:   Estado Civil:  

Item Descrição Unid. Qtd 
Valor 

Unitário 
Valor total 

1 

Levantamento planialtimétrico e cadastral, com 

georreferenciamento, acompanhado de anotação ou 

registro de responsabilidade técnica (ART/RRT), que 

demonstrará as unidades, as construções, o sistema 

viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e 

os demais elementos caracterizadores do núcleo a ser 

regularizado, com posterior confecção de mapas e 

memoriais descritivos das areas necessárias para a 

efetivação do REURB. Realização de Cadastro social 

dos ocupantes / posseiros da área; Realização de 

Lista qualificada dos ocupantes da área; emissão da 

CRF - Certidão de Regularização Fundiária 

registrada em cartório. NUI BASALTO VI 

Lote 81 

 

 

R$ 1.520,58 

 

 

 

R$ 123.166,98 

 

 

2 

 

Levantamento planialtimétrico e cadastral, com 

georreferenciamento, acompanhado de anotação ou 

registro de responsabilidade técnica (ART/RRT), que 

demonstrará as unidades, as construções, o sistema 

viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e 

os demais elementos caracterizadores do núcleo a ser 

regularizado, com posterior confecção de mapas e 

memoriais descritivos das áreas necessárias para a 

efetivação do REURB. Realização de Cadastro dos 

ocupantes / posseiros da área; Realização de Lista 

qualificada dos ocupantes da área; emissão da CRF - 

Certidão de Regularização Fundiária registrada em 

cartório. NUI ESPECIAL 

Lote 12 

 

R$ 1.520,58 

 

R$18.246,96 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3 

 

Levantamento planialtimétrico e cadastral, com 

georreferenciamento, acompanhado de anotação ou 

registro de responsabilidade técnica (ART/RRT), que 

demonstrará as unidades, as construções, o sistema 

viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e 

os demais elementos caracterizadores do núcleo a ser 

regularizado, com posterior confecção de mapas e 

memoriais descritivos das áreas necessárias para a 

efetivação do REURB. Realização de Cadastro dos 

ocupantes / posseiros da área; Realização de Lista 

qualificada dos ocupantes da área; emissão da CRF - 

Certidão de Regularização Fundiária registrada em 

cartório. NUI MORAR MELHOR 

Lote 64 

 

R$ 1.520,58 

 

R$97.317,12 

Valor Total R$238.731,06 

 

O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias. 

 

................................, ....... de..................., de 2026. 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal
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ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO 

 

O presente termo trata-se de uma minuta podendo ocorrer alterações quando de sua 

formalização, desde que não afetem cláusulas pétreas do edital, cabendo ao contratante sua 

conferência por ocasião da assinatura. 

 

CONTRATO Nº xxx/2026 

 

PROCESSO Nº 861/2026 – EDITAL Nº 102/2026 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

013/2026 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO DA 

DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA DAS ETAPAS PARA APROVAÇÃO DO PROJETO 

REURB-S. 

 

O MUNICÍPIO DE NOVA PRATA/RS, pessoa jurídica de direito público interno, estabelecida 

na Av. Fernando Luzzatto, 158, na cidade de Nova Prata/RS, com CNPJ nº 91.618.439/0001-38 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Umberto Luiz Carnevalli, brasileiro, solteiro,  

ora denominado simplesmente CONTRATANTE e, por outro lado a 

empresa...........................................,representada por.................................., sediada 

à............................................,nº.........., em .............., inscrita no CNPJ/MF sob nº................, 

Inscrição Estadual nº........................, de ora em diante denominada CONTRATADA, deliberam 

firmar o presente contrato, mediante as seguintes cláusulas e condições, sujeitando-se às normas 

da Lei nº 14.133/2021:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS E BASE LEGAL 

1.1. Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende 

como referida no presente termo, especialmente pelas normas de caráter geral da Lei Federal nº 

14.133/2021, pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 – Estatuto Nacional da Microempresa 

e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei Federal nº 

8.078/1990 e suas alterações, bem como pelos preceitos de Direito Público, pelas regras 

constantes do Edital e de seus Anexos, pela proposta da contratada e pelas disposições deste 

Contrato. 

Parágrafo único: A contratada declara conhecer todas essas normas e concorda em se sujeitar às 

suas estipulações, sistema de penalidades e demais regras delas constantes, ainda que não 

expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1. O presente contrato tem por objeto a execução, em regime de empreitada por preço global, 

para contratação de empresa especializada para elaboração da documentação técnica das etapas 

para aprovação do projeto REURB-S, conforme descrito em seu edital e anexos, e nos termos da 

Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1. A contratante pagará, pelo objeto do presente Contrato, o valor total de R$ ______________ 

(______________________), considerando o valor dos materiais: R$ ______________; e valor 

da mão de obra: R$ ______________. 

3.2. A composição detalhada dos custos está discriminada na planilha orçamentária apresentada 

pela contratada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

4.1. As alterações contratuais observarão as hipóteses e os limites previstos nos artigos 124 a 

136 da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a devida justificativa e formalização por termo 

aditivo, quando exigível. 

4.3. A execução de quaisquer serviços decorrentes de alterações de projeto somente poderá ser 

iniciada após autorização expressa da contratante, quando identificada a necessidade de alteração 

pela Administração ou mediante manifestação formal da empresa contratada devidamente 

justificada, condicionada à emissão de parecer técnico pelo setor competente, concordância do 

gestor do contrato, verificação da existência de dotação orçamentária e formalização do 

respectivo termo aditivo contratual, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês. 

4.4. Nos casos de alteração contratual que impliquem acréscimo, supressão ou modificação de 

serviços, inclusive quando decorrentes de adequações técnicas do projeto, ou em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos termos do art. 124, inciso I, alínea “a” e 

“b”, da Lei Federal nº 14.133/2021, a composição dos custos observará, prioritariamente, os 

preços unitários constantes da planilha orçamentária contratada. 

4.5. Inexistindo, na planilha orçamentária original, item correspondente ao serviço ou material 

necessário em razão da alteração de projeto ou das especificações técnicas, poderão ser criados 

itens para fins de composição do aditivo, mediante prévia justificativa técnica e aprovação da 

Administração, observados os preços de mercado e/ou referenciais oficiais aplicáveis. 

4.6. Será admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 

forma do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021, quando sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do contrato, bem como em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fato 

da Administração, que tornem excessivamente onerosa a execução contratual. 
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CLÁUSULA QUINTA – DA EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

5.1. A execução do objeto compreenderá a prestação integrada de serviços técnicos 

especializados voltados à Regularização Fundiária Urbana — REURB, devendo observar as 

diretrizes estabelecidas na Lei Federal nº 13.465/2017, bem como com as disposições do Termo 

de Referência, memoriais descritivos, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, 

memórias de cálculo e demais documentos técnicos que integram o processo, os quais 

estabelecem as especificações, critérios executivos e parâmetros técnicos que deverão ser 

rigorosamente observados pela Contratada durante toda a execução contratual. 

5.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato pelo prefeito, compreendendo o período de emissão da Ordem de Início dos Serviços, 

bem como o prazo necessário à prática dos atos de gestão contratual, tais como fiscalização, 

recebimento do objeto, liquidação e pagamento. 

5.3. O prazo de vigência contratual poderá ser prorrogado, desde que justificadamente, nas 

hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.4. A vigência contratual não autoriza a execução dos serviços após o término do prazo de 

execução do serviço, o qual somente poderá ser prorrogado nas hipóteses legalmente admitidas, 

mediante justificativa e formalização do respectivo termo aditivo. 

5.5. Após a assinatura do contrato pelo Prefeito, a Contratada deverá, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 

Responsabilidade Técnica (RRT), quando cabível, devidamente quitada, bem como informar os 

dados de identificação de seu preposto. A execução do serviço não poderá ser iniciada antes do 

cumprimento dessas exigências. 

5.6. Após a assinatura do contrato e cumpridas as exigências previstas, a Administração emitirá 

a Ordem de Início dos Serviços no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura 

do contrato pelo prefeito. 

5.7. Emitida a Ordem de Início dos Serviços, a Contratada deverá iniciar a execução do serviço 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias, promovendo a mobilização de pessoal, equipamentos, 

materiais e demais recursos necessários ao cumprimento do objeto. 

5.8. O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados da emissão da Ordem 

de Início dos Serviços, devendo a Contratada concluir integralmente o objeto nesse período, em 

conformidade com o cronograma físico-financeiro e demais documentos da contratação. 

5.9. A concessão de aditamento de prazo para a execução do serviço será realizada somente 

mediante justificativa fundamentada e comprovada por parte do contratado. 

5.10. O término do prazo de execução não se confunde com o encerramento da vigência 

contratual. 

5.11. Não será admitida subcontratação do objeto. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Executar os serviços contratados em estrita conformidade com o Edital, Termo de 

Referência, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, 

especificações técnicas, normas da ABNT, legislação aplicável e proposta apresentada. 

6.2. Manter, durante toda a execução contratual, a compatibilidade com as obrigações 

assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

6.3. Responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

tributários, comerciais e demais obrigações legais incidentes sobre a execução do contrato. 

6.4. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas, máquinas, mão de obra 

especializada e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto, arcando com todos os 

custos e despesas decorrentes da execução contratual, observando rigorosamente os prazos, 

condições e especificações estabelecidos no contrato. 

6.5. Apresentar, antes do início da execução dos serviços, a Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), devidamente recolhidos e 

quitados, bem como os demais documentos técnicos exigidos para a execução do serviço. 

6.6. Conferir previamente todas as medidas, níveis, quantitativos e demais condições 

existentes no local da obra, verificando sua compatibilidade com os projetos e comunicando 

imediatamente à fiscalização qualquer divergência identificada antes do início dos serviços. 

6.7. Manter sistema adequado de proteção coletiva e individual, fornecendo, exigindo e 

fiscalizando a utilização dos EPIs e EPCs necessários, garantindo a segurança dos trabalhadores 

e de terceiros durante toda a execução. 

6.8. Cumprir integralmente a legislação trabalhista, previdenciária e de segurança e saúde no 

trabalho vigente, observando as Normas Regulamentadoras expedidas pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego aplicáveis à execução do objeto. 

6.9. Executar, às suas expensas e no prazo determinado pela fiscalização, todos os reparos, 

correções ou substituições, necessários quando os materiais ou serviços executados não 

atenderem às especificações contratuais, às normas técnicas ou às determinações da 

Administração, sem qualquer ônus para o Município. 

6.10. Apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, documentos que comprovem o 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e 

demais encargos decorrentes da execução contratual. 

6.11. Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a atuação da fiscalização da Administração e de 

terceiros por ela formalmente designados, garantindo acesso irrestrito aos locais de execução, 

documentos, registros, equipamentos e demais informações relacionadas ao contrato. 
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6.12. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato superveniente que possa 

comprometer a execução do contrato, provocar atrasos, exigir alterações técnicas ou afetar a 

qualidade, segurança ou prazo do serviço 

6.13. Responsabilizar-se integralmente pelos acidentes, perdas, danos e prejuízos decorrentes 

da execução contratual, promovendo, às suas expensas, o reparo, restauração ou reconstrução 

dos bens atingidos. 

6.14. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões quantitativas que 

se fizerem necessários, observado o disposto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.15. Permanecer responsável pela segurança, estabilidade, eficiência, funcionalidade, 

qualidade e adequação técnica dos serviços empregados durante toda a execução contratual e 

pelo prazo legal de responsabilidade dos serviços. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Designar gestor, fiscal administrativo e fiscal técnico da obra, responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução contratual, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2. Emitir a Ordem de Início dos Serviços, após o atendimento das condições previstas no 

contrato. 

7.3. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços, comunicando à Contratada as 

ocorrências que exijam providências corretivas. 

7.4. Atestar a execução dos serviços efetivamente realizados, para fins de liquidação e 

pagamento da despesa. 

7.5. Efetuar o pagamento à Contratada nas condições, prazos e forma estabelecidos no Edital e 

no Contrato. 

7.6. Notificar formalmente a Contratada acerca de irregularidades verificadas na execução 

contratual, concedendo-lhe prazo para saneamento, quando cabível. 

7.7. Aplicar as penalidades administrativas previstas na legislação e no contrato, quando 

constatado o descumprimento das obrigações assumidas. 

 

CLÁUSULA OITAVA - CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO  

8.1. As medições dos serviços executados e os pagamentos serão realizados conforme as etapas 

previstas no cronograma físico-financeiro, mediante verificação e aprovação da fiscalização 

municipal. 

8.2. A verificação do atendimento aos itens licitados será realizada conforme os critérios e 

procedimentos descritos a seguir: 

8.2.1. Etapa 1- Para fins de conclusão desta etapa e liberação de recursos para pagamento dos 

serviços será exigida a seguinte documentação: 
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a) Relatório contendo síntese das atividades realizadas para sensibilização, mobilização e 

informação das famílias, dos resultados do cadastro social e do cadastro físico, acompanhado de 

cópia(s) simples do(s) formulário(s) de cadastro utilizado(s), e cópia em meio digital de banco de 

dados contendo as informações físicas e sociais referentes a cada domicílio, lote e beneficiário; 

b) Planta de sobreposição da situação de fato com a situação de registro apresentando o 

perímetro do núcleo urbano informal com demonstração das matrículas ou transcrições atingidas, 

quando couber; 

c) Cópias das minutas das notificações entregues ao município com comprovação de 

recebimento. 

8.2.2. Etapa 2- Para fins de conclusão desta etapa e liberação de recursos para pagamento dos 

serviços será exigida a seguinte documentação: 

a) Levantamento planialtimétrico cadastral georreferenciado, por meio de topografia ou 

restituição aerofotogramétrica, apresentado sob a forma de planta(s) impressa(s) em escala 

apropriada, acompanhada(s) do(s) respectivo(s) arquivo(s) em meio digital e da cópia da 

Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT); 

b) Estudo preliminar das desconformidades e da situação jurídica, urbanística e ambiental 

elaborado por profissionais competentes das respectivas áreas, nos termos dos art. 35 da Lei nº 

13.465, de 2017; 

c) Estudo Técnico Ambiental e Estudo Técnico de Áreas de Risco elaborados por profissional 

legalmente habilitado, nos termos dos art. 35 e 39. da Lei nº 13.465, de 2017, se for o caso; 

d) Minuta do cronograma físico de execução de serviços e termo de compromisso, caso 

constatada alguma necessidade de adequação em virtude dos estudos acima elencados. 

8.2.3. Etapa 3- Para fins de conclusão desta etapa e liberação de recursos para pagamento dos 

serviços será exigida a entrega de toda a documentação descrita nesta etapa. 

8.2.4. Etapa 4- Para fins de conclusão desta etapa e liberação de recursos para pagamento dos 

serviços, o produto pode ser apresentado, sob a forma de relatório específico contendo a CRF 

devidamente registrada junto ao cartório de registro de imóveis acompanhada da(s) planta(s) 

impressa(s) em escala apropriada e em meio digital, memorial descritivo, bem como síntese dos 

procedimentos realizados, dos títulos expedidos, acompanhada de cópia dos instrumentos 

produzidos e, caso haja, publicação dos atos administrativos na imprensa oficial. O relatório 

deve ser acompanhado ainda de cópia do requerimento, prenotações e certidões relativas aos atos 

de registro praticados.  

8.3. O cronograma físico-financeiro relaciona as etapas a serem executadas e os respectivos 

valores de cada uma. Seu cumprimento é obrigatório, tanto no conjunto dos serviços quanto em 

cada fase planejada. As atividades somente poderão ser reprogramadas mediante justificativa 

técnica devidamente apresentada e aprovação da fiscalização.  
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8.4. O contratado deverá solicitar formalmente a realização da medição, apresentando à 

fiscalização os serviços que considerar aptos à aferição. Após o aceite do boletim de medição, a 

fiscalização disporá do prazo de 5 (cinco) dias úteis para elaboração do Laudo de Medição. 

8.5. Verificada divergência entre o boletim de medição apresentado e a medição realizada pela 

fiscalização, o boletim será devolvido à Contratada para as devidas correções, ficando o prazo 

mencionado recontado a partir do novo aceite do boletim de medição retificado. 

8.6. Somente após emissão do Laudo, a Nota Fiscal poderá ser emitida e o pagamento será 

efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do aceite da Nota Fiscal pelo setor responsável. 

8.7. A Nota Fiscal deverá ser emitida pela mesma empresa (razão social e CNPJ) que se 

habilitou e apresentou a proposta financeira para este processo. 

8.8. A Nota Fiscal emitida pela licitante vencedora deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do empenho e número da Concorrência Eletrônica, a fim de acelerar o 

trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

8.8.1. Deverá constar, ainda, obrigatoriamente, nas Notas Fiscais emitidas pela contratada, a 

seguinte informação: "Documento fiscal referente ao Contrato nº ___, custeado com recursos do 

Convênio FPE n° 4571.2025- Processo PROA n° 24/1700-0000834-4 – Secretaria de Habitação 

e Regularização Fundiária; Convênio FPE n° 4572.2025- Processo PROA n° 24/1700-0000838-7 

– Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária; e Convênio FPE n° 4573.2025- Processo 

PROA n° 24/1700-0000832-8 – Secretaria de Habitação e Regularização Fundiária.” 

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante. 

8.10. No caso de incorreção na nota fiscal, esta será devolvida e o prazo para pagamento contar-

se-á da data de sua reapresentação. 

8.11. Será indicada a retenção no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a contratada: 

a) não produziu os resultados acordados; 

b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; 

c) deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do contrato de 

preço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.12. O pagamento será efetuado via transferência bancária ou boleto. Para tanto, as informações 

da conta deverão ser disponibilizadas na proposta financeira. 
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8.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.14. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação da despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

8.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.16. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente a liquidação de 

quaisquer obrigações financeiras que lhe tenham sido impostas em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao reajustamento de preços ou à correção monetária. 

8.17. Serão da exclusiva responsabilidade da contratada quaisquer encargos incidentes sobre o 

quadro funcional que prestará os serviços ora contratados, sejam tributários, previdenciários, 

sociais, trabalhistas, securitários ou de outra natureza, que sejam ou venham a ser exigidos por 

lei, bem como eventuais danos ou prejuízos que seus funcionários vierem a causar. 

8.18. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8.19. O recebimento provisório dos serviços será realizado pelo fiscal do contrato, em até 15 

(quinze) dias contados da comunicação escrita da contratada acerca da conclusão da execução do 

objeto, mediante verificação de sua conformidade com as especificações técnicas e as demais 

condições estabelecidas no contrato, observado o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 9.379, de 28 de março de 2023. 

8.20. O recebimento definitivo dos serviços será realizado após o recebimento provisório, 

mediante verificação do cumprimento integral das obrigações contratuais e da inexistência de 

pendências técnicas, em prazo de observação ou vistoria que não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias, ressalvados os casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no edital 

ou no contrato, com a emissão do respectivo Termo de Recebimento Definitivo pela 

Administração Municipal, observado o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e no 

Decreto Municipal nº 9.379, de 28 de março de 2023. 

 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 

9.1. A contratada deverá garantir a qualidade e conformidade dos serviços executados, 

responsabilizando-se pela correção, adequação ou refazimento, às suas expensas, de eventuais 
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erros, omissões ou inconsistências que lhe sejam imputáveis, inclusive quando identificados 

posteriormente ao recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. As comunicações entre o contratante e a contratada deverão ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

10.3. O contratante poderá convocar representante da contratada para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

10.4. A contratada submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de fiscalização, métodos e 

processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo contratante, obrigando-se a fornecer 

os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que 

forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 

10.5. A contratada obriga-se a permitir que a fiscalização acesse quaisquer de suas dependências, 

possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos equipamentos, 

pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitado, todos os dados e elementos referentes à 

execução do contrato. 

10.6. A fiscalização do objeto caberá à servidora Adriane Vassoler, Arquiteta e Urbanista, 

matrícula 5083; e Leonardo Demétrio Dias, Engenheiro Civil, Matrícula 862. 

10.7. Incumbe aos fiscais do contrato a prática dos atos de acompanhamento, fiscalização, 

inspeção e registro da execução contratual, comunicando ao gestor do contrato as ocorrências 

que demandem providências administrativas, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.8. A gestão do contrato será de responsabilidade do servidor Evandro Frigo, Mat. 7063, 

Secretário Municipal de Urbanismo e Mobilidade Urbana. 

10.9. Compete ao Gestor do Contrato coordenar a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização contratual, contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração. 

10.10. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes executados pelo contratante e/ou por 

seus prepostos, não eximem a contratada de suas obrigações quanto ao cumprimento das normas, 

especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 

10.11. A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva 

da contratada no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e às consequências e 

implicações, próximas ou remotas, perante o contratante ou terceiros, do mesmo modo que a 

ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implicará 

corresponsabilidade do contratante ou de seus prepostos. 



 
 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE NOVA PRATA 

47 

______________________________________________________________________ 

Av. Fernando Luzzatto, 158, Centro, Nova Prata/RS CEP: 95.320-000 Tel. (54) 3242.8200 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

11.1 Os serviços objeto deste contrato serão executados sob responsabilidade do corpo técnico 

da empresa contratada, que ficam autorizadas a representar a contratada em suas relações com o 

contratante em matéria técnica. 

11.2 O Responsável Técnico indicado pela contratada poderá ser substituído por outro de 

mesma qualificação e experiência, cuja aceitação ficará a exclusivo critério do contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

12.1. O contratado será responsabilizado administrativamente nos seguintes casos: 

12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Der causa à inexecução total do contrato; 

12.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.4. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

12.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.8. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item acima as 

seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as 

quais tenha concorrido, e desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades; 

12.2.2. Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) 

do valor do objeto licitado ou contratado; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

12.3. As sanções previstas no item 12.2 poderão ser aplicadas cumulativamente. 

12.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções. 
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12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

12.6. A aplicação das sanções previstas no item 12.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública e a terceiros. 

12.7. Na aplicação da sanção prevista no item 12.2.2, será facultada defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.8. Para aplicação das sanções previstas nos itens 12.2.3 e 12.2.4, o licitante ou contratado será 

intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

12.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em lei ou para 

provocar confusão patrimonial, hipótese em que todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos cumulativamente: 

12.12.1. Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

12.12.2. Pagamento da multa; 

12.12.3. Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

12.12.4. Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

12.12.5. Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

12.13. A sanção pelas infrações previstas nos itens 12.1.7 e 12.1.11 exigirá, como condição de 

reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável. 

12.14. No caso de incidência de uma das situações previstas neste contrato, a contratada será 

cientificada por meio do endereço eletrônico (e-mail) por ela informado em seu 

cadastro/vinculação ao certame, fluindo os prazos para manifestação independentemente de 

confirmação de leitura da mensagem, nos termos e prazos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 

 



 
 
 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE NOVA PRATA 

49 

______________________________________________________________________ 

Av. Fernando Luzzatto, 158, Centro, Nova Prata/RS CEP: 95.320-000 Tel. (54) 3242.8200 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO 

13.1. As hipóteses de extinção contratual são as definidas nos arts. 137 a 139 da Lei Federal nº 

14.133/2021.  

13.2.  A extinção do contrato poderá ocorrer por mútuo acordo, atendida a conveniência do 

município, mediante termo próprio, sendo devidos à contratada os valores correspondentes aos 

serviços efetivamente executados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. A dotação orçamentária para contratação do objeto deste contrato, correrá por conta de 

verbas codificadas sob o número adiante descrito: 

 

SECRETARIA: 12 – SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E MOBILIDADE 

URBANA 

 

PROJETO: 15.452.0455.2312.0000 - REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS 

RUBRICA: 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA (5056) 

DESPESA SECUNDÁRIA – 3.3.90.39.05.00.00.00 - SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS (521) 

VINCULADO 

TIPO DE RECURSO: 1048 - REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - LOTEAMENTO ESPECIAL 

FONTE RECURSO STN: 701 – Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos 

Congêneres dos Estados  

Termo de Convênio FPE nº 4573/2025 – no Âmbito do Projeto Regula Tchê, conforme processo 

PROA nº24/1700-0000832-8. 

 

PROJETO: 15.452.0455.2312.0000 - REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS 

RUBRICA: 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA (4396) 

DESPESA SECUNDÁRIA – 3.3.90.39.05.00.00.00 - SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS (5076) 

PRÓPRIOS 

TIPO DE RECURSO: 01 - LIVRE 

FONTE RECURSO STN: 500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Convênios FPE nº 4573/2025 - no Âmbito do Projeto Regula Tchê, conforme processo PROA 

nº24/1700-0000832-8. 

 

PROJETO: 15.452.0455.2312.0000 - REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS 

RUBRICA: 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA (5057) 
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DESPESA SECUNDÁRIA – 3.3.90.39.05.00.00.00 - SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS (522) 

VINCULADO 

TIPO DE RECURSO: 1042 - REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - LOTEAMENTO BASALTO 

VI 

FONTE RECURSO STN: 701 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos 

Congêneres dos Estados 

Convênios FPE nº 4572/2025 - no Âmbito do Projeto Regula Tchê, conforme processo PROA 

nº24/1700-0000832-8. 

 

PROJETO: 15.452.0455.2312.0000 - REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS 

RUBRICA: 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA (4396) 

DESPESA SECUNDÁRIA – 3.3.90.39.05.00.00.00 - SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS (5076) 

PRÓPRIOS 

TIPO DE RECURSO: 01 - LIVRE 

FONTE RECURSO STN: 500 – Recursos não Vinculados de Impostos  

Convênios FPE nº 4572/2025 - no Âmbito do Projeto Regula Tchê, conforme processo PROA 

nº24/1700-0000832-8. 

 

PROJETO: 15.452.0455.2312.0000 - REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS 

RUBRICA: 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA (5058) 

DESPESA SECUNDÁRIA – 3.3.90.39.05.00.00.00 - SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS (523) 

VINCULADO 

TIPO DE RECURSO: 1043 - REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA - LOTEAMENTO MORAR 

MELHOR 

FONTE RECURSO STN: 701 – Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos 

Congêneres dos Estados 

Convênios FPE nº 4571/2025 - no Âmbito do Projeto Regula Tchê, conforme processo PROA 

nº24/1700-0000832-8. 

 

PROJETO: 15.452.0455.2312.0000 - REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS 

RUBRICA: 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA (4396) 

DESPESA SECUNDÁRIA – 3.3.90.39.05.00.00.00 - SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS (5076) 

PRÓPRIOS 
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TIPO DE RECURSO: 01 - LIVRE 

FONTE RECURSO STN: 500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

Convênios FPE nº 4571/2025 - no Âmbito do Projeto Regula Tchê, conforme processo PROA 

nº24/1700-0000832-8. 

 

PROJETO: 15.452.0455.2312.0000 - REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTOS 

RUBRICA: 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA (4396) 

DESPESA SECUNDÁRIA – 3.3.90.39.05.00.00.00 - SERVIÇOS TÉCNICOS 

PROFISSIONAIS (5076) 

VALOR TOTAL: R$ 100.414,06 - de possível valor a maior do projeto, sendo referente a 

recursos livres do Município. 

Convênios FPE nº 4571/2025, Nº 4572/2025 e Nº 4573/2025 

PRÓPRIOS  

TIPO DE RECURSO: 01 - LIVRE 

FONTE RECURSO STN: 500 – Recursos não Vinculados de Impostos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1.  Fica eleito o Foro de Nova Prata/RS para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente 

Contrato, renunciando as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que 

seja.   

 

Nova Prata/RS, ___ de setembro de 2026. 

 

 

 

___________________________ 

CONTRATANTE 

Município de Nova Prata 

Umberto Luiz Carnevalli 

Prefeito Municipal 

 

 

 

____________________________ 

CONTRATADA 

(Nome da Empresa) 

Representante da Empresa 

CNPJ 
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________________________   ________________________ 

Assessoria Jurídica     Fiscal do Contrato 


